
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2545017 - MS (2024/0006326-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : R M DE O (MENOR)
AGRAVANTE : J M DE S A
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE ARAUJO DE OLIVEIRA - MS024987
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. PLEITO DE PENSÃO POR MORTE. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, INCISO I, 
ALÍNEA B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIA RECURSAL 
INADEQUADA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. FALTA DE PROVA. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA INSTÂNCIA A QUO. SÚMULA N. 
7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. FALTA 
DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 
DO STJ. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE 
DESCABIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No tocante à decisão que nega seguimento a apelos nobres com 
esteio em temas exarados sob as sistemáticas da Repercussão Geral ou dos 
Recursos Especiais Repetitivos, o único recurso cabível é o agravo interno ou 
regimental, dirigido ao próprio Tribunal de origem, segundo previsão 
expressa do art. 1.030, § 2.º, daquele mesmo diploma normativo, c.c. o art. 3.º 
do Código de Processo Penal. Inaplicável o princípio da fungibilidade.

2. A Corte a quo ressaltou inexistir prova de que o instituidor da 
pensão custeava as despesas da autora, que sequer residia no mesmo 
endereço, de modo que não foram demonstrados os requisitos para a 
concessão do benefício a partir das provas produzidas na instrução processual. 
Assim, a inversão do julgado encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

3. O Tribunal de origem não apreciou a tese de que haveria omissão 
no acórdão recorrido sobre a menor sob guarda ter dependência econômica 
dos avós, sem que a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, 
motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das 
Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

4. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação 
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de 
ofensa a dispositivo da Constituição da República.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2545017 - MS (2024/0006326-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : R M DE O (MENOR)
AGRAVANTE : J M DE S A
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE ARAUJO DE OLIVEIRA - MS024987
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. PLEITO DE PENSÃO POR MORTE. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, INCISO I, 
ALÍNEA B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIA RECURSAL 
INADEQUADA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. FALTA DE PROVA. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA INSTÂNCIA A QUO. SÚMULA N. 
7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. FALTA 
DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 
DO STJ. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE 
DESCABIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No tocante à decisão que nega seguimento a apelos nobres com 
esteio em temas exarados sob as sistemáticas da Repercussão Geral ou dos 
Recursos Especiais Repetitivos, o único recurso cabível é o agravo interno ou 
regimental, dirigido ao próprio Tribunal de origem, segundo previsão 
expressa do art. 1.030, § 2.º, daquele mesmo diploma normativo, c.c. o art. 3.º 
do Código de Processo Penal. Inaplicável o princípio da fungibilidade.

2. A Corte a quo ressaltou inexistir prova de que o instituidor da 
pensão custeava as despesas da autora, que sequer residia no mesmo 
endereço, de modo que não foram demonstrados os requisitos para a 
concessão do benefício a partir das provas produzidas na instrução processual. 
Assim, a inversão do julgado encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

3. O Tribunal de origem não apreciou a tese de que haveria omissão 
no acórdão recorrido sobre a menor sob guarda ter dependência econômica 
dos avós, sem que a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, 
motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das 
Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

4. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação 
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de 
ofensa a dispositivo da Constituição da República.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pela menor R M de O contra decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 

especial (fls. 597-598).

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS a conceder o benefício da pensão por morte à recorrente, desde o 

óbito de seu avô e guardião. Inconformada, a autarquia previdenciária apelou alegando 

que além de não comprovada a dependência econômica, nos termos do art. 16 do Decreto 

n. 3.048/99, a menor sob guarda não faz parte do rol de dependentes do segurado. O 

Tribunal a quo deu provimento ao recurso, em acórdão assim ementado (fl. 415):

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS NÃO 
REENCHIDOS. MENOR SOB GUARDA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
COMPROVADA. BENEFICIO NÃO CONCEDIDO.

1. Para a obtenção do benefício da pensão por morte, faz-se necessário a 
presença de dois requisitos: qualidade de segurado e condição de dependência.

2. O artigo 33, § 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
confere ao menor sob guarda, inclusive para fins previdenciários, a qualidade de 
dependente, contudo, deve se manter em vista o fato de que o requisito legal para a 
finalidade de se determinar a qualidade de dependente no âmbito do Regime Geral 
da Previdência Social (RGPS) é a situação de dependência econômica em relação ao 
segurado (artigo 16, §§2º e 4º, da LBPS), o que, no caso do menor sob guarda, deve 
ser avaliada também quanto à ausência de capacidade dos pais do menor para prover 
sua assistência material, eis que ilegítima a tentativa de transmissão ao Estado, na 
condição de representante da coletividade, do dever legal de prover o sustento dos 
filhos (artigo1.697 do CC).

3. Assim, a concessão de guarda aos avós, quando vivo(s) algum(s) do(s) 
pais, seria excepcionalíssima, pois somente nos casos justificados por lei o pátrio 
poder - e as obrigações a ele inerentes - é irrenunciável.

4. Entretanto, no caso dos autos, a dependência econômica dos autores, em 
relação a avó falecida, que era a segurada original do beneficio, não restou 
demonstrada, não há nos autos qualquer documento que comprove que residiam no 
mesmo endereço ou que sua avó prestava qualquer assistência financeira ou 
emocional, os autores na ação estão representados por sua genitora.

5. Com efeito, inexistem nos autos documentos que comprovem que a 
falecida custeava as despesas dos autores, não há sequer comprovante de que residia 
no mesmo endereço.

6. Apelação provida.

Defende o recurso especial, além de dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 

489, § 1º, inciso IV, e 1.022, incisos I e II, do CPC/2015, e ao art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal, ao argumento de que o acórdão recorrido deixou de analisar os 

motivos que levaram a recorrente ser dependente de seus avós maternos. Aduz, ainda, 

violação dos arts. 33, § 3º, da Lei n. 8.069/90, 16, § 2°, 4º e 74°, da Lei n. 8.213/91, do 

CC e 227, § 3º, inciso VI, da Constituição Federal porque (fl. 445):

[...] uma vez que encontrando-se a Recorrente sob a guarda e dependência 
do falecido instituidor, resta-lhe assegura a qualidade de dependente em relação ao 
avô falecido em face da proteção assegurada pelo Estatuto da Criança e do 
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Adolescente, consequentemente, o direito a percepção do benefício de pensão por 
morte.

A Corte de origem negou seguimento ao recurso especial em razão da 

aplicação do Tema Repetitivo n. 732 do STJ, que fixou a seguinte tese, in verbis:
 
O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por 

morte do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do 
art. 33, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do 
instituidor da pensão seja posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, 
reeditada e convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de lei 
especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), frente à legislação 
previdenciária.

 
A Presidência desta Corte Superior não conheceu do agravo em recurso 

especial devido a erro grosseiro, tendo em vista que o recurso especial teve o seguimento 

negado nos termos do art. 1.030, §2º, do CPC/2015.

Nas razões do presente agravo interno (fls. 604-617), alega o Agravante que 

não há que se falar em erro grosseiro uma vez que existem dúvidas sobre qual recurso 

cabível. Alega que "a decisão da Corte de origem negou o recurso especial com base na 

repercussão geral. Todavia, o fez omitindo a existência de outras questões não abarcadas 

pelo referido julgamento" (fl. 612).

Não foi apresentada impugnação (fl. 623).

O Ministério Público Federal manifesta-se às fls. 634-639 pelo desprovimento 

do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que, na hipótese dos autos, a Corte de origem negou 

seguimento ao recurso especial em razão da aplicação da sistemática da Repercussão 

Geral e dos Recursos Especiais Repetitivos, conforme o Tema n. 732 do STJ, nos termos 

da decisão de fls. 555-557. 

Contra decisão que nega seguimento a apelos nobres com esteio em temas 

exarados sob as sistemáticas da Repercussão Geral ou dos Recursos Especiais 

Repetitivos, o único recurso cabível é o agravo interno ou regimental, dirigido ao próprio 

Tribunal de origem, segundo previsão expressa do art. 1.030, § 2.º, daquele mesmo 

diploma normativo, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal.

Ressalte-se que, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

é inviável a aplicação do princípio da fungibilidade, pois, diante da clareza da norma 

processual, não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível, constituindo erro grosseiro 
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a interposição do recurso inadequado. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO QUE MANTÉM NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.

[...]
2. Consoante pacífico o entendimento deste Tribunal Superior, o agravo 

interno é o único recurso cabível contra a decisão que nega seguimento aos recursos 
especial e extraordinário, em razão de o acórdão recorrido estar em conformidade 
com tese definida na sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão 
geral. Precedentes.

3. No caso dos autos, o Agravo em Recurso Especial e o recurso especial 
não podem ser conhecidos porque incabíveis contra acórdão que nega provimento a 
agravo interno, com a manutenção de decisão negatória de seguimento a recurso 
extraordinário, proferida nos termos dos arts. 1.030, inc. I, "a", e 1.035, § 8º, do 
CPC/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.265.656/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 
6/9/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO DE 

NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ÚNICO RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO PREVISTO NO ART. 1.030, § 2º, DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO

1. O único recurso cabível da decisão que nega seguimento aos recursos às 
instâncias superiores (STJ e STF), em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos ou da repercussão 
geral, é o agravo interno, a teor do expressamente previsto no art. 1.030, § 2º, do 
CPC.

2. A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de 
Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade, uma vez 
que não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.148.444/PB, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 
de 16/2/2023.)

Ademais, a causa originária busca a concessão de pensão por morte à neta 

porque seria dependente econômica do falecido avô, instituidor do benefício. 

Entretanto, a Corte a quo ressaltou inexistir prova de que o instituidor da 

pensão custeava as despesas da autora, que sequer residia no mesmo endereço, de modo 

que não foram demonstrados os requisitos para a concessão do benefício a partir das 

provas produzidas na instrução processual. Assim, a inversão do julgado encontra óbice 

na Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. INCOMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
PENSÃO POR MORTE. LEGITIMIDADE EXCLUSIVA DA ENTIDADE 
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PREVIDENCIÁRIA. TEMA N. 936 DO STJ. BENEFICIÁRIO COM 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA COMPROVADAMENTE RECONHECIDA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A falta de combate a fundamento suficiente para manter decisão justifica 
a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do STJ.

2. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando a questão suscitada no 
recurso especial não foi apreciada pelo tribunal de origem e a parte recorrente não 
opôs embargos de declaração para provocar sua análise.

3. A patrocinadora não possui legitimidade passiva para litígios que 
envolvam participante/assistido e entidade fechada de previdência complementar, 
ligados estritamente ao plano previdenciário, como a concessão e a revisão de 
benefício ou o resgate da reserva de poupança, em virtude de sua personalidade 
jurídica autônoma (Tema n. 936).

4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos na demanda, tais como a prova relativa à dependência econômica 
de ex-esposa, a ausência de prova de exclusão de beneficiário do plano de 
previdência, bem como sobre a prova relativa a ausência de aporte proporcional.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.727.566/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
28/8/2024; sem grifos no original.)

Outrossim, esclareço que o Tribunal de origem não apreciou a tese de que 

haveria omissão no acórdão recorrido sobre a menor sob guarda ter dependência 

econômica dos avós, sem que a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, 

motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 

282 e 356, ambas do STF.

Ressalta-se que, mesmo nos casos em que a suposta ofensa à lei federal tenha 

surgido na prolação do acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de 

declaração para que a Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser veiculado no 

recurso especial, ainda que se cuide de matéria de ordem pública.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.064.207/SP, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023; AgInt no REsp n. 

2.024.868/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

28/8/2023, DJe de 31/8/2023.

Por fim, a via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do 

direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a 

dispositivo da Constituição da República.

A propósito: AgInt no AREsp n. 2.298.562/PR, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023; AgInt no AREsp 

n. 2.085.690/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

13/11/2023, DJe de 17/11/2023.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.545.017 / MS
Número Registro: 2024/0006326-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50059854720214036000

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R M DE O (MENOR)
REPR. POR : J M DE S A
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE ARAUJO DE OLIVEIRA - MS024987
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR 
MORTE (ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : R M DE O (MENOR)
AGRAVANTE : J M DE S A
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE ARAUJO DE OLIVEIRA - MS024987
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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